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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS-CEARÁ 
PREGÃO ELETRÔNICO N° SE-PEO01/2 022 

(Processo Administrativo n°  SE-PEO01/2022) 

Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei it° 8.666 de 21 de 
junho de 1993, com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98, pela Lei Complementar 
ti2  123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Federal n°. 10.024/19, de 20 de setembro de 
2019, e demais legislações vigentes. 

PREÂMBULO: 
O Município de Nova Russas, torna público para conhecimento de todos os interessados, que a pregoeira 
oficial, juntamente com os membros da equipe de apoio, nomeados pela Portaria n°709, de 15 de outubro 
de 2021, através do endereço eletrônico www.bll.org.br  - "Acesso Identificado no link especifico", em sessão 
pública por meio de comunicação via internet, que iniciará os procedimentos de recebimento das Propostas 
de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo com o DECRETO FEDERAL 
N°. 10.024/2019, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES, Lei n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e, subsidiariamente, com a lei 8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada, Lei n° 123/2006, 
Lei n°147/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei n°12.846/2013 e ainda pelo Decreto Municipal n° 010/2017 
de 02 de janeiro de 2017, conforme informações abaixo: 

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

PARTE E - ANEXOS. 
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REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, 

Objeto: DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE NOVA 
RUSSAS, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme 
especificações contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

Órgão interessado: Secretaria de Educação 

MENOR PREÇO (POR ITEM), REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA DE Critério de Julgamento:
EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO 

Espécie: Pregão Eletrônico 

Endereço Eletrônico: www.bll.org.br  - Acesso Identificado no Iink especifico. 

Cadastramento das Propostas: Início: 08/02/2022 às 12:00H (Horário de Brasília) 

Abertura das Propostas: Início: 22/02/2022 das 08:30H às 09:00h (Horário de Brasília) 

Sessão de disputa de Lances Início: 22/02/2022 às 09:0011 (Horário de Brasília) 

Validade da Ata de Registro de 
12 (doze) meses Preços: 

Forma de Fornecimento: Indireta por demanda (fornecimento parcelado) 
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PARTE 8- ANEXOS. 
Anexo 1-Termo de Referência do Objeto; 
Anexo li - Modelo da Proposta de Preços Vencedora; 
Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta do Termo de Contrato. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS E NÃO 
PERECÍVEIS, DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, JUNTO A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

1,2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos ITENS forem de seu interesse, 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE/GRUPO, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR LOTE. 
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa procedente da Secretaria de 
Educação, órgão gerenciador do presente processo administrativo. 

2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM (COM AMPLA CONCORRÊNCIA, COTA 
RESERVADAJLOTE EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEl). 

2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 47 da Lei Complementar 147/14, a administração pública: 

- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais): 
(Redação dada pela Lei Complementar n2  147, de 7 de agosto de 2014) 

111- deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

2.2.2. Para o lote AMPLA PARTICIPAÇÃO poderá participar toda e qualquer Empresa que atenda o exigido 
110 Edital e seus anexos. 

2.2.3. Para o LOTE DE COTA RESERVADA E EXCLUSIVA somente poderão participar Microempresas - ME, 
Empresas de Pequeno Porte - EPP. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de Educação. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
4.1- Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação 
cadastradas ou não no Município de NOVA RUSSAS/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste 
edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto 
da licitação, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
credenciamento regular junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, www.bll.org.br. 

4.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a 
qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, 
não poderão contratar com o município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas 
funções, conforme art. 94 da Lei Orgânica do Município. 
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4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE NOVA RUSSAS/CE: O cadastramento junto à Prefeitura de 
NOVA RUSSAS/CE (inscrição no CRC) a que se refere o subiteni 4.1 deverá ser providenciado pelo 
interessado diretamente na sede do Setor de Licitação, situada na R. Pe. Fco. Rosa, 1388, Centro, NOVA 
RUSSAS, Ceará, apresentando a documentação exigida, até às 14h00min do dia anterior ao previsto para o 
recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de 
documentos. 

4.3. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das Propostas de Preços, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 

4.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 

a) que se encontrem em processo de falência; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estelam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 
com a Prefeitura de NOVA RUSSAS/CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões, www.bll.org.br. 
(Jas pessoas enumeradas no artigo 99  da Lei Federal N2  8.666/93. 

4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento 
junto à Bolsa de Licitações e Leilões www.bll.org.br. 

4.5.1. As informações e regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio da Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL, constante no preâmbulo deste edital, não sendo demais destacar as seguintes: 

4.5.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br; 
4.5.1.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital; 

4.5.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa; 

4.5.1.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 

4.5.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leiloes a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
4.5.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 
4.5.1.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 3097.4600, ou 
através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

4.5.1.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a Bolsa 
de Licitações e Leiloes do Brasil BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pe 
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utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emiti 
entidade. 

4.5.1.9. Nas licitações promovidas por órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 
1.5% (um vírgula cinco por cento) do valor do Item/lote vencedor do certame, sendo limitado ao 
valor máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por Item/lote, devendo ser pago até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a adjudicação/homologação. 

4.5.1.10. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento)  atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 59, inciso III, da Lei n.° 10.520/2002. 

4.5.2. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n°  
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições públicas. 

4.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte 
(MEL ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar N° 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N° 
147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no 
Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL o exercício da preferência prevista na supracitada Lei. 

4.6- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de 
Licitações e Leilões, e o envio das Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através 
de pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal. 

4.7. Os interessados deverão credenciar-se junto à Bolsa de Licitações e Leilões: 

4.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações. 

4.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 

4.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa de Licitações 
e Leilões BLL, devidamente justificada. 

4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de NOVA RUSSAS/CE 
ou à Bolsa de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, 
ainda que por terceiros. 

4.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico 

4.7.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

4.78. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
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5. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

5.1-O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
5.1.1- Credenciamento dos licitantes 
5.1.2- Recebimento das "Propostas de Preços e Documentos de Habilitação' via sistema; 
5.1.3- Abertura das Propostas de Preços apresentadas; 
5.1.4- Lances; 
5.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
5.1.6- Recursos; 
5.1.7- Adjudicação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, 
www.bll.org.br  concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, que devem ser 
anexados em cada item/lote que o licitante cadastrar à respectiva proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6,2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LO n9  123, 
de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituíra proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
7.1 As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema a proposta eletrônica. 

7.1.1 A proposta deverá consignar o PREÇO GLOBAL DO LOTE, nele incluído todos os custos diretos e 
indiretos, de acordo com o especificado neste edital. 

7.1.2 Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data da sua 
apresentação. 

7.2.0 envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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7.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentados, ate o termin 
para recebimento. 

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.5. O encaminhamento da proposta de preço pelo sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste Edital. 

7.6 Será desclassificada a proposta que contenha qualquer identificação do licitante, antes e durante a fase 
de lances. 

7.7. A não apresentação das informações no sistema, conforme exigência do subitem 7.1.1 e 7.1.2 ensejará 
em inabilitação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico da Bolsa 
de Licitações e Leilões - BLL, www.blLorg.br  na data, horário e local, indicados neste Edital. 

8.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

82.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA  PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE 0 LICITANTE. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário)  
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

8.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1.0 lance deverá ser ofertado pela valor total do LOTE/GRUPO. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. Havendo mais de um item/lote na licitação, a pregoeira poderá indicar os itens/lote para as disputas 
simultâneas. O sistema permite a abertura de até 10 (dez) itens/lotes que serão iniciados a critério da 
pregoeira. 

8.8.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.9. Será aaotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO', 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
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de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente enèerrada - o) 
recepção de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor da otefta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
OS (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 
a ordem crescente de valores 

8.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.15. Poderá a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20.0 Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM/GRUPO, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a ITENS/ITENS não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas. 

8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até S°/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequei\g4ØGt  1. ItC1.i , 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 

8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada corno um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3. § 20 da Lei n°8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.29.1. No país; 

8.29.2. Porem presas brasileiras: 

8.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.33. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, envie 
a proposL1 adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. 

8.34. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70  e no § 90 do 
art. 26 do Decreto n.o 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, 
ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

9.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada. 

9.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivo 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.6. fltlqicr interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
e'alidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.8. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

9.9. 0 pr-zo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pela pregoeira. 

9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado,tais como marca, modelo,tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados pormeio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance 
suhscqueue, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

Y.12. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaC a nova data e horário 
ai a a sua continuidade. 

9.13. A pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, que terá o prazo de até 01 (UMA) HORA para responder, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.14. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE NOVA RUSSAS/CE, na forma dos 

a 'tigos 34 a 37 da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 10.2 a 10.6), os quais serão 
analisados pela pregoeira quanto a sua autenticidade co seu prazo de validade. 

10.1.2. Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item Tio deste instrumento, 
devei ão ser enviados por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, www.bll.org.br, juntamente 

com a proposta de preços. 
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10.2.1. REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa (firma individual), no registro publico de en 52 
b 

> 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, apresen filial ou agência, târfr 
registro da junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

10.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante sera sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for 
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alterações posteriores, também, essas serão exigidas. 

10.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no 
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
raso tia liciLaiite ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

10.2.4 Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI: 

10.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcnnarnento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 
Cirgo competente, quando a atividade assim o exigir, como: 

10.2.6. Cópia autenticada de documento oficial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou 
do empresário individual. No caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial 
de idezitifi aÇIO com foto de seus administradores, membros de conselho de administração e da diretoria 
acompanhadas dos atos que os nomearam. 

10.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

10.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n9  1.751, de 02/10/2014; 
10.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede; 
10.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou lSS); 
10.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
10.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na 
CLT com as alterações da Lei N2.12.440/11 - DOU de 08/07/2011. 

10.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da pregoeira, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar 
Declaração de acordo com o subitem 10.6.6; 

10.3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algu 'a 
restrição; 
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10.3.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direi942 
registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou 
a revogação da licitação; 

10.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
10.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, dissolução, ou liquidação, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de 
validade o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 
10.4.2-Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com termo de abertura e encerramento, devidamente registrado, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 

10.4.2.1- Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de Liquidez 
Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 

PC : PASSIVO CIRCULANTE 

ELP : EXIGÍVEL ALONGO PRAZO 

RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

10.4.3 O Microempreendedor Individual-ME[ que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial 
e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2e  do 
Código Civil e artigo 18-A, § 12  da Lei Complementar n2  123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual) 
10.4.4. Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
a ser contratado/arrematado, podendo a comprovação ser feita através da apresentação da Certidão 
Simplificada emitida pela junta Comercial da sede da licitante ou outro documento legal. 

10.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
10.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividade compatível como objeto da licitação. 

10.5.1.1 Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, a pregoeira e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e: 

1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

10.5.1.2. Caso o atestado de capacidade técnica seja emitido por órgão privado, deverá o mesmo 
conter Firma reconhecida em cartório. 

10.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
10.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
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em liabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, confornie.&1o' 
consLatite dos Anexos deste edital. 
10.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
10.6,3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §22, da Lei n.° 8.666/93). 

10.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE NOVA RUSSAS/CE, a 
documentação mencionada nos subitens 10.2 a 10.4 poderá ser substituída pela apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura Municipal de NOVA RUSSAS/CE, juntamente com 
a Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou conforme nova certidão unificada com 
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N°. (1.751 de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto 
ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual 
deverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 10.5 e 10.6, deste edita], cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pela pregoeira. 
10.7.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de NOVA 
RUSSAS/CE deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
10.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em tormalo digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação. 
10.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
10.7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmenie permitidos. 
10.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovada mente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
10.7.7. A declaração do vencedor -acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
10.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.7.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.7.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.7.11. O licitante provisoriamente vencedor em um ITEM/LOTE/GRUPO, que estiver concorrendo em 
outro l'FEM/LOTE/GRUl'O, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
é, somando as exigências do ITEM/LOTE/GRUPO em que venceu às do ITEM/LOTE/GRUPO em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
10.7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

11. DA VISITA TÉCNICA 
11.1, Fica reservado o direito da Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, em julgando 
pertinente, promover vistoria nas instalações da empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário 
da própria secretaria, com a finalidade de comprovar a capacidade de prestação dos serviços, utilizando 
para isso checklist com pontuações a partir de itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das 
exigências de acordo com o objeto licitado. 
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11.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas conforme a legislação, a Propos 
de Preços será recusada e convocado o próximo licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços 
e, assim sucessivamente. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
12.1.1. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, 
contendo os seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório 
somente para o licitante vencedor da licitação. 
bJ Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição 
do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, telefone, 
e-mail, naaonalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo 
e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa, se não for ocaso do sócio administrador identificado no momento da habilitação. 
d) Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
e) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que a Proposta de Preços está em 
conformidade com as exigências deste edital. 

12.1.2. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os preços 
unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. E obrigatório que a proposta adequada 
tenha redução proporcional em todos os itens. Não será aceita redução apenas em determinados itens. A 
redução da proposta será proporcional para todos os [tens. 
12.1.3- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ris) 
aos valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 
integrante. 
12.1.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
12.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
12.1.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor &o'oai em algarismos e por extenso (art. 52  da Lei n 2  8.666/93). 
12.1.7, Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
12.1.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
12.1.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
12.1.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualifttd'a" 
corno microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá aa pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
13.3. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 
13.4-A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 
13.5. Urna vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem rontrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 
13.6.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta; 
14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
hsr(.l e 1' .bnnista, nos termos do urt. 43, §12  da LC n2  123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

pror edinn'ntos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("char), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a lase do procedimento licitatório. 

15. DAS AMOSTRAS: 
15.1.0 órgão promovente da licitação, poderá solicitar a apresentação de amostras do(s) licitante(s) 
vencedor(es). Após notificação deverá ser entregue 01 (Uma) amostra de cada produto não perecível, 
acomodada em embalagem ORIGINAL, em atendimento as especificações técnicas descritas neste Edital, em 

até 03 (três) dias uteis após a convocação formal, na Secretaria de Educação do Município de Nova 
Russas/CE, para análise por parte do(a) Profissional Nutricionista do Município. 

15.2. As amostras deverão ser etiquetadas com o nome do licitante, o número do Pregão Eletrônico e com o 

nome e número do item. 

15.3. As amostras NÃO serão devolvidas após a análise. 

15.4. Da Forma de Análise dos Produtos: As amostras serão analisadas por nutricionista, sendo que após a 
análise será emitido um laudo desta análise onde irá constar quais produtos estão classificados e quais estão 
desclassificados justificando o motivo da desclassificação. O laudo será assinado pela Nutricionista do 
município e enviado para o setor de licitação que divulgará o resultado para os participantes do edital. 

15.5 Fazem parte da análise das amostras: 

15.5.1. Análise de rendimento: O rendimento do produto será avaliado em relação ao que consta na 

embalagem, a diluição do produto e em relação ao per capita do produto. 
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15.5.2. Análise sensorial: Metodologia: São avaliados, conforme o tipo de alimento, os atributos: aparência, 
odor, sabor e consistência/textura conforme as especificações a seguir. 

15.5.3. Aparência: E conhecida como um dos quesitos mais marcantes, uma vez que o impacto visual, 
atribuído geralmente pela cor, exerce uma grande influência na avaliação global do alimento. E fato que 
muitas vezes, os produtos são prejudicados pela aparência, que pode estar diretamente relacionada com a 
qualidade; O atributo cor tem influência, também, do grau de maturação, deterioração e identifica o 
alimento. 

15.5.4 Odor e Aroma: Aroma é o odor do alimento que permite a estimulação do sentido do olfato. O odor 
é, indiscutivelmente, um dos indicadores de avaliação da qualidade sanitária do alimento, e tem influência 
direta na aceitação ou recusa do mesmo. 

15.5.5 Sabor: É o atributo de um material, alimento ou não, estimulado pelos órgãos sensoriais e que 
engloba as sensações olfativas, nasais e bucais, que inclui sensações de gosto (doce, amargo, ácido, salgado), 
olfativas (frutoso, floral,etc.), e bucais (quente, frio, metálico, pungente, dor, e outras). 

15.5.6. Consistência/Textura: Textura é um atributo físico, perceptível pelos receptores mecânicos, táteis 
e eventualmente pelos receptores visuais e auditivos. Avaliada pela reação do alimento à pressão para sua 
deformação (propriedade reológica); engloba, também, as propriedades estruturais (geométricas e de 
superfície); propriedades residuais (sensações produzidas na boca) e o som, ou seja, certos alimentos 
produzem sons quando mastigados, e assim, associamos determinados sons à textura. 

15.6. APROVAÇÃO: Será considerado aprovado o licitante que tiver o item aprovado nos quesitos elencados 
acima. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
16.1.0 objeto da licitação poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatócio. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 Preços dos licitantes vencedores. 
17.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens/ITENS constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
iteni(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
17.3 A Ata de Registro de Pieços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contrataões que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços 
a preferência em igualdade de condições. 
17.4 O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto 
aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os 
quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
17.5 Os fornecedores detentores de preços registradas ficarão obrigados a fornecera objeto licitado ao 
participante do SRP tSistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento 
contratual e nos locais especificados no anexo A do Termo de Referência deste edital. 
17.6 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registi ode Preços e concordância do fornecedor 
17.7 Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço 
a ser praticado. 
17.8 As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem 
não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata 
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173 Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos  interessad 
Administração Pública, proceder à indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a 
ordem de classificação. 
17.10 O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 
recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do 51W (Sistema de Registro de Preços), não 
aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos 
em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, 
por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
17.11 A Secretaria de Educação providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na 
lmpi cosa Oficial do Município de Nova Russas. 
17.12 Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados. 
17.13 À Secretaria de Educação convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja 
frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
17.14 Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, 
poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou 
cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
17.15 Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles 
apurados pela Administração para os itens registrados. 
17.16 As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na 
Imprensa Oficial do Município de Nova Russas. 
17.17 As quantidades previstas no Anexo 1- Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas 
para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através 
do órgão participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de 
adquirir o item especificado. 

18. DO TERMO DE CONTRATO 013 INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1 Após a homologação da licitação, cm sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato, 
conforme anexo V. 
18.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
18.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
ou aceito no prazo de OS (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
18.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
18.5 O prazo de vigência da contratação será conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 
de referência. 
18.6 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
18.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

19110 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
lO 1 / r.gras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20.DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
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21.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

22.DO PAGAMENTO 
22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DO CADASTRO DE RESERVA 
23.1 Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua 
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, inclusive 
para o(s) icem(ris)/lote(s) exclusivos para ME e EPP, tudo conforme os termos do Decreto Municipal N°. 63 
de 14 de novembro de 2013. 
23.2 Será incluído, no anexo lv da ata de registro de preços, o registro das licitantes que acoitarem cotar 
os bens/serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 32  da Lei n9  8.666/93. 
23.3 A ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 
23.4 O registro a que se refere o subitem 23.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento de 
seu i egiscro de preços. 
23.5 Si' houver mais de uma licitante na situação de que trata o subitem 23.2, serão classificados segundo 
a ordem da ultima proposta apresentada durante a fase competitiva. 
23.6 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada, na hipótese de 
quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando 
houver a necessidade de contratação de fornecedor remanescente, sendo exigidos os documentos de 
habilitação, antes de qualquer hipótese de contratação. 
23.7 Todos os procedimentos para o cadastro de reserva serão realizados também para o(s) item(ns) / 
lote(s) exclusivos para ME e EPP. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
24.1 u lic;wnte que convocado dentro do prazo de validade da sua convocação, não assinar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
NOVA RUSSAS /CE e será descredenciado no Cadastro do Município de NOVA RUSSAS /CE pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
24.1.1 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 

a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
C) não manter a proposta ou lance; 
d) traudai tia execução do objeto; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 

241.2 Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento 
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor 
cio fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento; 
24.1.3 Muila moi atúria de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento; 
24.1.4 Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
clesrumprtmento por parte dc licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato 
nu em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n2. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 

10.520/02, as seguintes penas: 
24.1.5 Advertência; 
24.1.6 Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação; 
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24.1,7 O valor da muita aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cincaÇ 1' 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
24.1.8 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 
24.1.9 Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
24.1 10 O contratado terá seu contrato cancelado quando: 
24.1.11 l)escumprir as condições contratuais; 
24.1.12 Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
24.1.13 Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
24.1.14 Tiver presentes razões de interesse público. 

25. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
25.1 No processo de aplicação de penalidades á assegurado o direito ao contraditório e a ampla 
iliIcsa, gnrar.tidos os seguintes prazos de defesa: 

a) OS (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de NOVA 
RUSSAS e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de NOVA RUSSAS pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a88 da Lei Federal n9. 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL EDO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - DELIGÊNCIA 
26.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
26.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
pmnr.licitacaooutlook.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço R. Pe. Pco. Rosa, 1388, 
Centro, NOVA RUSSAS - Ceará, à atenção da Comissão de Licitação e Pregões da Prefeitura Municipal de 
NOVA RUSSAS/CE, ou Pregoeiro Oficial do Município. 
26.3 Caberá a pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
dci idir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
264 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
26.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados aa 
pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
26.6 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
26.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
26.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
26» As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
26.10 DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento lícitatório, a pregoeira ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir que sejam sanadas falhas formais, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas 
formais de documentação quem complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta de Preços, fixando o prazo para 
a resposta. 
26.11 Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
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26.12 REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Prefeitura Municipal de NOVA RUSSAS/CE, através da 
ÇjÁ de Educação, poderá revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. ?91  SubtKO 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
27.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
27.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
tio mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 
pregoeira 
27.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DE. 
27.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
27.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
27.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
27.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
27.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
279 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aptoveitarnento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
27.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
27.11 O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.bll.org.br. no Portal de 
Licitações do Município de Nova Russas no endereço eletrônico www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php/  
e ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE 
nu endereço eletrônico https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço R. Pc. Eco. Rosa, 1388, Centro, NOVA RUSSAS, Ceará, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 

14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

Nova Russas, 07 de fevereiro de 2022 

jOSÊAMF IOiN GOMES MARTINS 
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

Titular de origem da licitação 
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